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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Sessão de  07 de novembrode1986	 ACORDÃO N.°  -CSRF/0 3- .01 . 387

Recurso n.° RP/303-0.917
Recorrente FAZENDA NACIONAL
Recorrida TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SUJEITO PASSIVO: NAUTILUS AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA.

Conferencia final de Manifesto. Denl'inia

da falta, pelo sujeito passivo, antes de

proceder-se a Conferencia final do Mani-

festo. Sua aceitaçao, para efeito de exi--
mir o contribuinte da multa respectiúa

(art. 138 do CTN). A data a considerar

para efeito de o‘lculo do tributo e a da
Confiss go da falta pelo contribuintewDis
,
e, nesse momento, que a autoridade dela

tem conhecimento. Recurso desprovido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis
cais, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso especial,
nos termos do relatório e voto que passam a integra_ o presente jul-
gado. Ausente o Cons. Eg lio Loyo. , la de Alencastro./í,
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Sala das .-s8e.-=CDF), em 07 de novem. o de 1986. 	 .'Allei Pf
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LUIZ FE' i\ lb O IVE IRA DE MORAES - PROCURADOR DA FAZENDA

Participaram, ainda, do p -r. ente julgamento os segNAuiCin°NALtes Conselhei-
ros: WILFRIDO AUGUSTO NARIZ , HAMILTON DE SA DANTAS, EDWALDO REIS DA
SILVA, PAULO CÉSAR DE /XI , E SILVA e SE BASTIÃO RODRIGUES CABRAL.Fez

lkik
sustentação oral, pelo suje to passivo, o Dr. Humberto Lopes Blanco,
com instrumento de mandato nos autos, e, pela Fazenda Nacional, oDr.
Luiz Fernando Oliveira de Moraes.
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RECURSO N Q : RP/303-0.917

ACfiDãO N2:.-CSRFA13-01.387

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA : TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE. CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: NAUTILUS AGÊNCIA MARfTIMA LTDA

RELATORIO 

Recorre a Fazenda Nacional, por seu procurador junto a

Terceira *Iara do Terceiro Conselho de Contribuintes, contra de-
-

ciso daquele colegiado consubstanciada no Acord
,

ao n2 303-24.582

(fls. 42/45), assim ementado:

"CONFERÊNCIA FINAL DE MANIFESTO-FALTAS. O
e

transportador maritimo e parte no proces-

so de conferencia final de maàifesto, "ex- 1

-vi" dos arts. 39, § 3 2 e 95, II, do DL..

37/66. Preliminar rejeitada. A denUncia

espontânea exclui a penalidade aplicada.

O imposto devido calcula-se aos	 valores

de dolar fiscal e all
e
quotas vigentes	 ba

data da confiss go. Recurso provido, em par

te".

Nas Beas razães (fls. 46/47), diz o recorrente, em sin

tese:

a) que a simples apresentaçgo da petiço pelo sujeito

passivo não configura a denlincia espont gnea que deve-

ria ser homologada pela autoridade fiscal;

15) que o dOlar fiscal aplic gvel devera. reportar-se	 à

data da apuraçgo da falta.

Nas contra-razoes (fls. 51/97), diz o sujeito passivo,
e

em síntese:

1) que e mansa e pacifica a jurisprudencia desta Câma-

ra Superior a respeito do "aceitamento" da denUncia es

pontânea nos moldes da apresentada neste processo;

2) que não Kg , na legislação tribut gria, a figura ' da

homologação da denUncia espontSnea, de que fala o re-
corrente;

3) que ate a data da den jncia ngo havia noticia do ini

cio de qualquer procedi!' nto fiscal para apurar a i

t't
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-infração de que se trata;

4) que o recolhimento do debito ocorreu logo que o su-

jeito passivo tomou conhecimento do seu arbitramentope

1â autoridade;

5) que o § jnico do art. 23 do DL 37/66 fi ga como data

para efeito de calculo do tributo, nos casos de falta

ou extravio da mercadoria, a em que a autoridade adua-

neira apurar a falta ou dela tomar conhecimento;

6) que o conhecimento da falta, neste processo, 000r-

reu com a den jncia ou confissão do sujeito passivo;

7) que os casos trpicos de apuração de faltas são os

em que tal fato se verifica no momento da conferencia

física da mercadoria ou no da vistoria aduaneira;

8) que a posição mais coerente, néste caso, e adotar-
-se como data do conhecimento da falta pela autoridade

a da sua confissão pelo sujeito passivo.

E o relaterio:

VOTO 

As cOpias juntadas às contra-raz jes do sujeito passivo.,
-

de diversos acordaos . desta Camara Superior, inclusive um de 	 que

fui relator, demonstram que ja se firmou o entendimento neste cole

giado de que cabe a aceitação da den jncia espontá'nea do sujeito

passivo para efeito de eximir-lo da multa pela falta da mercadoria.

Efetivamente, ate o momento dessa den jncia, não havia qualquer pro

cedimento administrativo ou fiscal relacionado com a infração, de

tal forma que o conhecimento da falta pela autoridade 	 aduaneira

deu-se, realmente, com sua denuncia pelo sujeito passivo.

Relativamente a data base para o calculo do tributo, en-
tende; que a maioria vencedora na amara recorrida esta' com a razão.

De fato, se foi atraves da den jncia do sujeito passivo que a auto-

ridade aduaneira tomou conhecimento da ocorre' ncia da falta, e a da

ta dessa comunicação do sujeito passivo que indica o inrcio . do pra

ceWimento e, por conseguinte, o momento para a aplicação do dOlar

fáscal e da alrqupta tarifá.ria, (§ jnico do art. 23 do DL 37/66).

Face ao exposto, nego provimento ao recurso especial da

Fazenda/Ç)
Braglia-DF, em 07 de novembro de 1986._i?

",, HA MAMEDE	 TOR
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